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Me ha pedido ACCION SOCIAL EMPRESARIAL que, como complemento de 
l a s  jornadas de es tud io  que han tenido Vds. sobre l a  consolida- 
ción contable  de l o s  grupos de sociedades, l e s  hab le  de l o  que 
podríamos l lamar vulgarmente "consolidación f i s c a l " ,  que en nues- 
t r o  p a i s  más 9ropi:mente debemos llamar " t r i bu t ac ión  consolidada 
en e l  Impuesto de? Sociedades". 

Tengo que mani fes ta r les  m i  por v a r i a s  razones: e l  
i n t e r é s  que realmente pueda t e n e r  e s t e  tema para quienes acuden a 
unas reuniones sobre mater ias  básicamente contables ;  l a  propia 
l imi tac ión d e l  tema, teniendo en cuenta su escaso desa r ro l l o  en 
nuestro pa i s ;  y l a  propia l imi tac ión  de l o  que yo pueda apor tar -  
l e s ,  ya que m i  Único t i t u l o  para expcner e s t e  tema son l c s  cono- 
cimientos propios de u n  abogado de Empresa y l a  experiencia ad- 
qu i r ida  en dos " incurs iones"  en e l  campo de l a  consolidación.  

En cualquier  caso, no deben esperar  orandes explicaciones t eó r i -  
cas ,  s i n o  una simple exposición, que procuraré sea l o  más c l a r a  
pos ible ,  de l a  s i t uac ión  de l a  consolidación en nues t ro  pais  y de 
m i  propia experiencia en e s t e  campo. 

1. OBJETIVOS DE LA CONLOLIDACION FISCFL 

E l  programa preparado por ASE me emplaza en primer lugar  a  que 
l e s  explique l o s  ob je t ivos  que j u s t i f i c a n  o aconsejan l a  con- 
sol idación f i s c a l .  

Desde e l  punto de v i s t a  de l  Grupo de empresas a  rrí me parece 
que l a  respues ta  e s  obvia: l a  Única j u s t i f i c a c i ó n  que s e  me 
ocurre  para que un Grupo s o l i c i t e  acogerse a  e s t e  régimen es- 
pec i a l  e s  pagar  menos impuestos. Pero como e s t a  respuesta qui- 
zás puede r e s u l t a r  excesivamente espontánea e imprudente, me 
apresuro a mat izar la :  más bien habr ía  que d e c i r  que s e  t r a t a  
de "no pagar más impuestos" o de "pagar más racionalmente",  e s  
d e c i r ,  e v i t a r  mediante l a  t r i bu t ac ión  consolidada e l  cos te  
f i s c a l  ad ic iona l  que representa  l a  actuación a t r avés  de un 
grupo de empresas. Probablemente Vds. conocen perfectamente 
e s t e  problema, pero l e s  haré  algunos comentarios. 

S i  observan e l  organigrama de l  Grupo MAPFRE que l e s  proyec- 
t o ,  o e l  que t i enen  en l a  Memoria u.ue l e s  hemos e n t r ~ g a d o ,  ve- 
rán que l a  ac t i v idad  aseguradora de nues t ro  Grupo s e  desarro- 
l l a  a  t r avés  de cinco empresas, que actúan especializadamen- 
t e  en d i s t i n t a s  á reas .  



Esta  forma de  a c t u a c i ó n  imp l i ca  un c o s t e  f i s c a l  s u p e r i o r  a l  
que s e  s o p o r t a r í a  s i  t o d a s  e s t a s  a c t i v i d a d e s  s e  d e s a r r o l l a r a n  
por  una s o l a  e n t i d a d ,  como d e  hecho son  l a  mayoría d e  l a s  a s e -  
guradoras  e spaño la s  y como e r a  l a  p r o p i a  MAPFRE h a s t a  que en  
1970 acordamos t r ans fo rmar  n u e s t r a  Mutualidad en un grupo a s e -  
gu rador .  En n u e s t r o  c a s o  e s t a  d i f e r e n c i a  de  c o s t e  f i s c a l  s e  
acen túa  porque l a  Mutualidad MAPFRE, que e s  l a  cabeza d e l  Gru-  
po y p r o p i e t a r i a  de  una ampl ia  mayoria d e l  c a p i t a l  de  l a s  r e s -  
t a n t e s  e n t i d a d e s ,  t r i b u t a  e n  e l  Impuesto de  Sociedades  a l  t i p o  
d e l  26%, m i e n t r a s  que l a s  e n t i d a d e s  m e r c a n t i l e s  t r i b u t a n  a l  
35%.  Pero, sa lvando  e s t a  s i t u a c i ó n  p e c u l i a r ,  i n c l u s o  s i  t o d a s  
l a s  e n t i d a d e s  d e l  Grupo f u e s e n  soc i edades  anÓni,nas, s e  produ- 
c i r í a  una d i f e r e n c i a  de  c o s t e  f i s c a l  que puede r e sumi r se  en  
l o s  s i g u i e n t e s  a s p e c t o s :  

La deducción por  d iv idendos  a j e n o s  e s t a b l e c i d a  e n  e l  número 
1 d e l  a r t í c u l o  2 4  d e  l a  Ley d e l  Impuesto de  Sociedades no 
e l i m i n a  t o t a l m e n t e  l a  d o b l e  imposició??. La soc i edad  que r e -  
c i b e  l o s  d iv idendos  no deduce t o t a l m e n t e  e l  impuesto pagado 
p o r  l a  soc iedad  f i l i a l ,  e spec i a lmen te  e l  e l  c a s o  d e  l a s  So- 
c i e d a d e s  y Fondos d e  I n v e r s i ó n  M o b i l i a r i a ,  Bancos y o t r a s  
i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s  y e n t i d a d e s  d e  s e g i r o s ,  que para  
de t e rmina r  l a  b a s e  de  l a  deducción deben c o m p ~ t a r  como gas-  
t o s  imputables  a l  d iv idendo  l a  p a r t e  p roporc iona l  de  l o s  
g a s t o s  g e n e r a l e s  d e  l a  empresa.  

Y e s t o  dando por  supues to  que l a  soc iedad  tenga  cuo ta  pos i -  
t i v a  s u f i c i e n t e  para  a p l i c a r  l a  deducción,  porque s i  l a  so- 
c i edad  que r e c i b e  l o s  d iv idendos  t i e n e  pérd i<?as  e n  e s e  e j e r -  
c i c i o ,  no podrá e f e c t u a r  l a  deducción y  pe rde rá  e l  importe 
pagado po r  l a  f i l i a l .  

* Tribu tando  independientemente  l a s  d i s t i n t a s  e n t i d a d e s  d e l  
Grupo, s i  en  e l  mismo e j e r c i c i o  unas e n t i d a d e s  t i e n e n  pé rd i -  
d a s  y o t r a s  b e n e f i c i o s ,  é s t a s  deberán pagar  s u s  impuestos 
s i n  poder  compensar s u s  b e n e f i c i o s  con las p é r d i d a s  de  aqué- 
l l a s .  E s  e v i d e n t e  que ,  s i  en vez  d e  un grupo f u e s e  una s o l a  
e n t i d a d ,  s e  t r i b u t a r í a  po r  e l  b e n e f i c i o  f i s c a l  r e s u l t a n t e  de  
l a s  d i s t i : . t a s  a c t i v i d a d e s .  

* También pueden p r o d u c i r s e  d i s t o r s i o n e s  en  l a  a p l i c a c i ó n  de 
l a s  deducciones  por i n v e r s i o n e s ,  p u e s t o  que poi;mos t e n e r  
exceso  de  i n v e r s i o n e s  que dan l u g a r  a  deducción en  unas em- 
p r e s a s  d e l  Grupo y no c u b r i r  en cambio e l  t o p e  de  deduccio- 
nes  en  o t r a .  

La p r á c t i c a  de r e t e n c i o n e s  po r  d iv idensos  u  ope rac iones  en- 
t re  empresas d e l  Grupo, aunque e n  t e o r í a  no r e p r e s e n t a  un 
c o s t e  porque l a s  r e t e n c i o n e s  s iempre son d e d u c i b l e s  o  recu-  
p e r a b l e s ,  dan l u g a r  a  i nmov i l i zac iones  d e  t e s o r e r í a  con un 
c o s t e  i n d i r e c t o  que puede s e r  e levado .  

* Finalmente ,  no podemos o l v i d a r  l c s  impuestos i n d i r e c t o s  de- 
r i v a d o s  d e  t r a n s a c c i o n e s  e n t r e  l a s  empresas d e l  Grupo, po r  
e jemplo el Impuesto s o b r e  e l  T r á f i c o  d e  l a s  Empresas, que no  
t e n é i a  g r a n  r e l e v a n c i a  en e l  c a s o  de  MAPFRE p e r o  puede s e r  
impor t an t e  en  grupos  i n d u s t r i a l e s  con p rocesos  de  producción 
en cadena en  que p a r t i c i p a n  d i s t i n t a s  exp resas ,  o  en grupos 
i n m o b i l i a r i o s  en  que l a  c o n s t r u c c i ó n  y l a  y ven ta  
d e  e d i f i c a c i o n e s  s e  r e a l i z a n  po r  e n t i d a d e s  d i f e r e n t e s .  



A l a  v i s t a  de l o  expuesto, me parece evidente que, s i  l o s  Con- 
s e jo s  de Administración a tend ie ran  exclusivamente a  l o s  in for -  
mes de sus  expertos f i s c a l e s ,  no s e  c rea r ían  grupos como MAP- 
FRE. Pero afortunadamente l o s  Consejos valoran o t r o s  f ac to re s ,  
y  concretamente en e l  caso  de  MAPFRE ahora,  con l a  perspect iva  
de quince años, puede a f i rmarse  que l a  creación d e l  Grupo fué  
una dec i s ión  extraordinariamente a c e r t ~ d a ,  ha s t a  e l  pucto de 
que estamos convencidos de que e l  crecimiento de MAPrRE en 2s- 
t o s  años no hubiese s i d o  pos ib le  con l a  a n t e r i o r  e s t ruc tu ra  
empresarial  u n i t a r i a .  

E s  pos ib le  que en l a  creación de grupos empresariales  haya ca- 
sos poco j u s t i f i c a b l e s  como ocur re  en todas  l a s  cosas;  pero en 
general  l a  actuación a  t r a v é s  de Grupos de empresas, fenómeno 
importante de l a  sociedad a c t u a l ,  responde a  razones de e f i -  
c ienc ia  empresarial ,  cuando no a  exigencias es t r ic tamente  l e -  
ga les .  

Un ejemplo c l a r o  de e s t a s  exigencias l ega l e s  de espec ia l i za -  
ción,  que va a  fomentar l a  transformación de ent idades  de se-  
guros en Grupos aseguradores l o  tenemos en l a  r ec i en t e  Ley de 
Ordenación de l  Seguro Privado, que exige l a  especia l izacion de 
l a s  compañías que operen en seguro de vida -que no podrán ope- 
r a r  a l  mismo tiempo en o t r o s  ramos- y  f acu l t a  a l  Gobierno para 
imponer 13 misma exigencia para ramos concretos,  como b-en  p2- 
d r i a  s e r  en e l  fu tu ro  e l  de caución. 

Las fórmulas de t r i b u t a c i ó n  c.msolidada representan l a  res-  
puesta f i s c a l  a  e s t a  r ea l i dad ,  en cuanto permiten un t r a t a -  
miento rac ional  de l o s  grupos de empresas, eliminando, l o s  i n -  
convenientes f i s c a l e s  que a n t e s  he  menciona60, s i  bien só lo  en 
cuanto a l  Impuesto de Sociedades, que e s  e l  único a l  que afec- 
t a  e l  régimen de t r i b u t a c i ó n  consolidada en nuestro p a i s .  

Creo q u e  con l o  expuesto os he  dado algunas razones que def i -  
nen e l  ob j e t i vo  de  l a  consolidación f i s c a l  desse e l  punto de 
v i s t a  de  l a  empresa; pero  me parece que también deberíamos 
preguntarnos l a s  razones que j u s t i f i c a n  l a  regulación de e s t e  
régimen espec ia l  desde e l  punto de v i s t a  de l a  Hacienda ~ Ú b l i -  
ca . 
Evidentemente con una concepción meramente recaudatcr ia  de l a  
f i s ca l i dad  e s t e  régimen carece  de sen t ido ;  pero s i  entendemos 
que l a  Hacienda no só lo  debe procurar recaudar ef icientemente 
s ino  también de una forma rac iona l  y  e q u i t a t i v a ,  adaptando l a  
l eg i s l ac ión  f i s c a l  a  l a s  rea l idades  cambiantes para e v i t a r  que 
l a  f i s c a l i d a d  i n t e r f i e r a  negativamente en e l  de sz r ro l l o  econó- 
mico, entonces creo  que tenenos una respuesta también muy c la-  
ra  a  l a  cues t ión.  

Yo d i r í a  que además l a  t r i b u t a c i ó n  consolidada o f rece  una ven- 
t a j a  ad i c iona l  para l a  Hacienda Pública,  en cuanto f a c i l i t a  un 
mayor con t ro l  f i s c a l  de l o s  grupos de empresas, l o  que j u s t i -  
f i c a  que a l  r egu la r  e s t e  régimen vo lun ta r io  l a  Fiacienda s e  ha- 
ya reservado l a  facu l tad  de e x i g i r  a  l o s  grupos de empresas l a  



p r e s e n t a c i ó n  d e  e s t a d o s  f i n a n c i e r o s  conso l idados  aún s i n  a p l i -  
c a r l e s  l a s  v e n t a j a s  de e s t e  régimen de  t r i b u t a c i ó n .  E s t e  mayor 
c o n t r o l  no  debe r e p r e s e n t a r  un i nconven ien te  p a r a  l o s  grupos 
que basan s u  a c t u a c i ó n  en e l  cumplimiento de  l a  Ley f i s c a l  pe- 
r o  en  e l  maximo aprovechamiento de  l a s  p o s i b i l i d a d e s  de  reduc- 
c i ó n  d e l  c o s t e  f i s c a l  que a q u e l l a  o f r e c e .  

Desgraciadamente en n u e s t r o  p a i s  han p r e v a l e c i d o  demasiadas 
veces  l a s  razones  r e c a u d a t o r i a s  en l a s  d e c i s i o n e s  d e  l a  Ha- 
c i enda  P ú b l i c a ,  y e l l o  q u i z á s  e s  l a  causa d e  que e l  régimen de  
t r i b u t a c i Ó n  conso l idada  haya t e n i d o  un d e s a r r o l l o  t ímido ,  con 
r e t r o c e s o s  e  i n c l u s o ,  s i  m i s  informaciones  son c o r r e c t a s ,  haya 
e s t a d o  amenazado r ec i en t emen te  de  muerte fu lminante .  

2. LA CONSOLIDACION FISCAL EN ESPAÑA 

a )  D i spos i c iones  l e g a l e s  que l a  regulan  

E l  régimen d e  t r i b u t a c i ó n  conso l idada  n a c i ó  en  España en 
p l ena  t r a n s i c i ó n ,  con e l  Real Decreto-Ley 15/1977 de 25 de  
f e b r e r o  s o b r e  medidas f i s c a l e s ,  f i n a n c i e r a s  y  de  i n v e r s i ó n  
p ú b l i c a ,  que f u é  d e s a r r o l l a d o  po r  e l  Real Decreto  
1.414/1977 Se 17 de  j l in io ,  pudiendo s o l i c i t a r s e  po r  primera 
vez pa ra  e l  e j e r c i c i o  1978.  

Como anexo a l  t e x t o  de  e s t a  con fe renc i a  t i e n e n  Vds. una re-  
l a c i ó n  de  t o d a s  l a s  normas f i s c a l e s  pub l i cadas  h a s t a  l a  f e -  
cha que a f e c t a n  a  l a  c o n s o l i d a c i ó n ,  de  l a s  que t i e n e n  i m -  
p o r t a n c i a  s u s t a n t i v a ,  además de l a s  dos c i t a d a s  a n t e r i o r -  
mer ie ,  l a  d i s p o s i c i ó n  f i n a l  t e r c e r a  de  l a  Ley d e l  Impuesto 
de Soc iedades ,  que derogó l o s  a r t í c u l o s  30 a l  140,  ambos 
i n c l u s i v e ,  d e l  Real Decreto-Ley 15/1977: y  l a  d i s p o s i c i ó n  
a d i c i o n a l  t e r c e r a  d e  l a  Ley 1E/1902 d e  26  de mayo s o b r e  ré- 
gimen f i s c a l  de agrupac iones  y uniones tempora les  de  empre- 
s i s ,  que modif icó,  en l í n e a  por  c i e r t o  r e s t r i c t i v a ,  l a  re-  
g u l a c i ó n  i n i c i a l  d e l  régimen de t r i b u t a c i ó n  conso l idada .  

Es t a s  normas, a  f a l t a  d e  a lguna  r e s o l u c i ó n  r e c i e n t e  sob re  
a s - ec tos  formales  y  d e  las Leyes d e  Dresupuestos  1984 y  
1985, l a s  pueden e n c o n t r a r  en un l i b r i t o  p u b l i c a d o  po r  e l  
; e r v i c i o  de  Pub l i cac iones  d e l  M i n i s t e r i o  de  Hacienda deno- 
minado "Régimen de  Dec la rac ión  Consolidada en  e l  Impuesto 
de  Soc iedades" ,  o  en  e l  e x c e l e n t e  l i b r o  de S i x t o  ALvarez 
MelcÓn " A n á l i s i s  c o n t a b l e  d e l  régimen de  d e c l a r a c i ó n  conso- 
l i d a d a  en  l o s  Grupos d e  Soc iedades" ,  pub l i cado  p o r  e l  Ins-  
t i t u t o  de  p l a n i f i c a c i ó n  Contable .  

Cesgraciadamente l a  l e g i s l a c i ó n  como pueden v e r  e s  b a s t a n t e  
f r acc ionada  y  a s i s t e m & t i c a ,  y e s  de lamentar  que no prospe- 
r a r a n  l o s  p royec tos  de  h a c e r  una r e g u l a c i ó n  completa  y or-  
denada de  e s t e  régimen en  l a  Ley d e l  Impuesto de  Sociedades  
y en s u  Reglamento. Ambos t e x t o s  l a s  i nc luye ron  a  n i v e l  de 
~ r s y e c t o  p e r o  no en  l a  v e r s i ó n  d e f i n i t i v a .  

b )  Concepto de  Grupo Consolidado 

E l  c a r á c t e r  f r acc ionado  y  a s i s t e m á t i c o  de  l a  l e g i s l a c i ó n  
v i g e n t e  h a c e  que s e  p l a n t e e n  numerosas dudas r e s p e c t o  a  



l a  d e f i n i c i ó n  d e l  Gri.po conso l idado .  La d e f i n i c i ó n  b á s i c a  
e s t á  conten ida  en l a  d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l  t e r c e r a  de l a  
4ey d e  Agrupaciones y Uniones Temporales de  Empresas, pero  
e s t a  s ó l o  se r e f i e r e  a  l o s  r e q u i s i t o s  de  l a  soc iedad  domi- 
n a n t e  y no d i c e  nada r e s p e c t o  de  l a s  dominadas. 

En m i  op in ión ,  hay que conveni r  que en  l o  que s e  r e f i e r e  a  
é s t a s  s iguen  s u b s i s t e n t e s  l a s  normas d e l  Real Decreto 
1.414/1977,  auque no debe o l v i d a r s e  que e s t e  Decreto  s e  
d i c t ó  en  d e s a r r o l l o  d e l  Real Decreto-Ley 15/1977, que se 
encuen t r a  derogado en s u  mayor p a r t e ,  y  en  c o n c r e t o  en l o s  
a r t í c u l o s  que d e f i n e n  e l  grupo conso l idado .  P a r t i e n d o  d e  
e s t a  op in ion ,  l e s  voy a  d e f i n i r  l a s  n o t a s  b á s i c a s  que a  m i  
j u i c i o  con f igu ran  e l  Grupo Consol idado.  

* E l  grupo conso l idado  e s  e l  con jun to  d e  soc i edades  anóni-  
mas r e s i d e n t e s  en España formado po r  una soc iedad  domi- 
n a n t e  y t o d a s  l a s  soc i edades  depend ien te s  d e  e l l a .  

D e  a h í  deducimos, por  t a n t o ,  l a s  p r imeras  n o t a s  importan- 
t e s :  

- S ó l o  pueden formar p a r t e  d e l  Grupo l a s  soc i edades  anÓ- 
nimas y  no l a s  de o t r a  n a t u r a l e z a .  

- No pueden formar p a r t e  d e l  Grupo l a s  soc i edades  no re-  
s i d e n t e s  en  Esnaña. 

- Tienen que i n t e g r a r s e  en e l  Grupo necesar iamente  t o d a s  
l a s  soc iedades  depend ien te s  d e  l a  doninada que sean 
s u s c e p t i b l e s  d e  conso l idac ión .  No o b s t a n t e ,  en  e s t e  a s -  
p e c t o  hay que r e c o r d a r  que e l  a r t í c u l o  33 d e l  Reglamen- 
t o  d e l  Impuesto de Sociedades  e s t a b l e c e  que l o s  regíme- 
nes  de  t r a c s p a r e n c i a  f i s c a l  y d e  t r i b u t a c i ó n  conso l ida-  
da son incompat ib les  y  reconoce a l  s u j e t o  p a s i v o  l a  po- 
s i b i l i d a , ?  de  o p t a r  e n t r e  ambos cuando s e  t r a t e  de  
t r a n s p a r e n c i a  f i s c a l  v o l u n t a r i a ,  l o  que supone una 
q u i e b r a  d e l  p r i n c i p i o  a n t e s  mencionarlo de  i n t e g r a c i ó n  
en  e l  Grupo conso l idado  de  t o d a s  l a s  soc i edades  depen- 
d i e n t e s .  

* La soc iedad  dominante debe cumpli r  l o s  s i g u i e n t e s  requi -  
s i t o s :  

- Tener e l  dominio d i r e c t o  o  i n d i r e c t o  d e  m á s  d e l  90% d e l  
c a p i t a l  de l a s  demás soc iedades  i n t e g r a d a s  en e l  Gru- 
PO 

- Mantener t a l  clominio de  forma i n i n t e r r u m p ' d a  desde a l  
menos dos  años  de a n t e l a c i ó n  a  l a  s o l i c i t u a  d e  l a  con- 
c e s i ó n  d e l  regimen f i s c a l ,  r e q u i s i t o  é s t e  que hay que 
i n t e r p r e t a r  s e  r e f i e r e  a l a s  e n t i d a d e s  que formen i n i -  
c i a l m e n t e  e l  Grupo, p e r o  no a  l a s  que s e  incorporen  a  
é l  d u r a n t e  l a  v i g e n c i a  d e l  réqimen d e  t r i b u t a c i ó n  con- 
s o l i d a d a ,  que pasa rán  a  i n t e g r a r s e  en e l  Grupo desde e l  
momento e n  que l a  soc i edad  dominante a d q u i e r a  l a  pos i -  
c i ó n  d e  dominio de más d e l  90%.  



- Mantener t a l  dominio durante todo e l  periodo imposi t i -  
vo. 

- No s e r  dependiente de ninguna o t r a  res iden te  en Espa- 
ña. 

- No gozar de exención, n i  bonif icación sub j e t i va  en e l  
Impuesto sobre Sociedades. 

- No e s t a r  s u j e t a  a l  régimen de transparencia f i s c a l .  

- No encontrarse en suspensión de pagos o  quiebras  o  con 
pérdidas que l e  obliguen a  reduci r  e l  c a p i t a l  con ca- 
r á c t e r  forzoso por,  ap l icac ión  de l  a r t í c u l o  150 de l a  
Ley de Sociedades Anonimas. 

- No t r i b u t a r  t o t a l  o  parcialmente por e l  Impuesto de  So- 
ciedades en régimen espec ia l  por razón d e l  t e r r i t o r i o  
" s i r  p e r j u i c i o  de l o  d ispues to  en e l  Concierto EconÓmi- 
co con e l  Pais  Vasco". No s e  entenderá que una sociedad 
t r i b u t a  en régimen espec ia l  por razón d e l  t e r r i t o r i o  
por l a  simple obtención de rendimientos o  incrementos 
d e l  ~ l c r i m o n i o  en Ceuta o  Meli l la  en l a s  condiciones 
es iab lec ides  en e l  a r t í c u l o  25  de l a  Ley d e l  Impuesto 
de Sociedaoes. 

La rea l idad e s  que l a  exclusión parece l imi tada  a  l a s  
entidac?es que t r i b u t e n  t o t a l  o  parcialmente a  l a  Dipu- 
t a c i ó r  Foral  de Navarra y entiendo que a f e c t a  también a  
l a s  c,iog-&as a l  récimen espec ia l  de Canarias.  Respecto 
de l  Pais  Vasco, l a  Orden de 1 7  de junio  de 1 9 8 2 ,  que ha 
desarrol lado e l  régimen de l o s  Grupos Consolidados que 
superen '1 ámbito t e r r i t o r i a l  d e l  Pa i s  Vasco, recoge 
expresamente l a  pos ib i l idad  de que sea sociedad domi- 
nilntc 221 Grupo una sociedad que opere t o t a l  o  parc ia l -  
mente en t e r r i t o r i o  vasco. 

* - Las soc'.edades dominadas deben cumplir los  s igu ien tes  re- 
q u i s i t o s :  

- No goz l r  de exención en e l  Impuesto de Sociedades. 

- No t r i b u t a r  totalmente a  l a  Diputación Foral de Neva- 
r r a .  

- 8-1 encor.trarse en s i tuac ión  de suspensión de pagos O 

quiebra o  con pérdidas  que l a  obliguen a  l a  reducción 
forzcsa de s u  c a p i t a l .  

- P;o e s t a r  s u j e t a  a l  résimen de transparencia f i s c a l .  

Como he adver t ido  a n t e s ,  e s t a  e s  m i  i n t e rp re t ac ión  personal 
de l a  c o ~ f u s a  s i t uac ión  que s e  produce por La superposición 
de d isposic iones  p a r c i a l e s ,  especialmente s ens ib l e  en l o  que 
s e  recicle a l o s  r e q u i s i t o s  que deben cumplir l a s  sociedades 



depend ien te s .  En e s t a s  cond ic iones ,  e l  Único c o n s e j o  razo- 
nab le  que s e  puede d a r  a  qu i en  pre tenda  s o l i c i t a r  l a  conce- 
s i ó n  d e l  régimen de  t r i b u t a c i b n  conso l idada  d e  un grupo de  
empresas es que c o n s u l t e  l o s  ca sos  conc re tos  en  l a  p rop ia  
Adminis t ración y l o s  r e f l e j e  con c l a r i d a d  en l a  s o l i c i t u d  
p a r a  e v i t a r  problemas p o s t e r i o r e s  d e  i n t e r p r e t a c i ó n  con l a  
Adminis t ración.  

Para  c o n c l u i r  e s t a s  n o t a s  s o b r e  l a  con f igu rac ión  d e l  Grupo 
conso l idado ,  debe d e s t a c a r s e  que l a  r egu lac ión  conten ida  en  
l a  Ley de  Agrupaciones y Uniones Temporales de  Empresas su- 
pone una r e g r e s i ó n  sumamente c r i t i c a b l e  r e s p e c t o  a  l a  i n i -  
c i a l  d e l  Real Decreto-Ley 15/1977 en cuanto  a q u é l  e x i g í a  
solame , t e  e l  dominio de  más d e l  50 po r  100 d e l  c a p i t a l  
(ahora  a O % ) ;  r e q u e r í a  que e l  dominio s e  mantuviera  con una 
a n t e l a c i ó n  mínima d e  un año  a  l a  s o l i c i t u d  (ahora  d o s ) :  y 
p e r m i t í a  :a conso l idac ión  d e  f i l i a l e s  e x t r a n j e r a s  d e  l a  so- 
c i e d a d  domincnte. 

b )  S o l i c i t u d ,  concesión y p ró r roga  d e l  régimen de  t r i b u t a c i ó n  
conso l idada  

A f , ? l t a  de r q u l a c i ó n  p o s t e r i o r ,  hay  que e n t e n d e r  v i g e n t e s  
en  e s t e  asp-zcto l a s  normas d e l  Pea1 Decreto  1.414/1977.  Las 
resumo muy brevemente: 

* La s o l i c ~ t u d  debe f o r m u l a r l a  l a  soc iedad  dominante d e n t r o  
d e l  p l a z ~  r e g l a m e n t a r i o  e s t a b l e c i d o  para  l a  d e c l a r a c i ó n  
de! Impuesto de Soc iedades  en e l  e j e r c i c i o  económico an- 
t e r i o r  o  aque l  en que deba a p l i c a r s e  por pr imera  vez e l  
régimen de  c o n s o l i d a c i ó n .  Para e v i t a r  con fus iones  respec-  
t o  a  e h t a  norma a d v i e r t o  que e s  e l  p l a z o  r eg l amen ta r io  
p a r a  l a  d e c l a r a c i ó n  d e l  Impuesto de  Sociedades  en  e l  
e j e r c i c i o  a n t e r i o r  y no d e l  e j e r c i c i o  a n t e r i o r ;  e s  d e c i r ,  
que s i  q ~ e r e m o s  a p l i c a r 7  régimen con e f e c t o  1 d e  e n e r o  
d e  1935, deberemos p r e s e n t a r  l a  s o l i c i t u d  en e l  p l a z o  pa- 
r a  formular  l a  d e c l a r a c i ó n  d e l  Impuesto c o r r e s p o n d i e n t e  
a l  e j e r c i c i o  1983,  que s e  p r e s e n t a  en  1984. 

* Como complemento de l a  s o l i c i t u d  deben p r e s e n t a r s e  c e r t i -  
f i c a c i o n e s  con f i r m a s  l eg i t imadas  a c r e d i t a t i v a s  de  l o s  
acuerdos  adoptados  po r  l a s  J u n t a s  Genera les  de  t o d a s  l a s  
soc iedades  d e l  Grupo d e  a c o g e r s e  a l  régimen d e  t r i b u t a -  
c i ó n  conso l idada .  E s t o s  acuerdos ,  y a s í  debe c o n s t a r  en 
l a  c e r t i f i c a c i ó n ,  no deben habe r  sido impugnados, n i  s e r  
ya s u s c e p t i b l e s  de  impugnación, po r  habe r  t r a n s c u r r i d o  e l  
p l a z o  de c u a r e n t a  d í a s  p r e v i s t o  en  e l  a r t í c u l o  60 de  l a  
Ley de Sociedades  Anónimas o  p o r  h a b e r s e  adop ta so  por  
unanimidsd . 
E s t a s  c e r t i f i c a c i o n e s  deben p r e s e n t a r s e  a n t e s  d e  que t e r -  
mine e l  e j e r c i c i o  a  p a r t i r  d e l  c u a l  s e  s o l i c i t a  e l  r é g i -  
men de d e c l a r a c i ó n  conso l idada .  A c l a r e m o s  nuevamente, pa- 
r a  e v i t a r  e r r o r e s :  en  e l  ejemplo a n t e r i o r ,  s i  s o l i c i t a m o s  
l a  concesión d e l  régimen pa ra  a p l i c a r l o  desde  1 d e  e n e r o  
d e  1985, l a s  c e r t i f i c a c i o n e s  deben p r e s e n t a r s e  a  más t a r -  
d a r  e l  d i &  31 d e  d i c i embre  de  1984. 



E l  régimen s e  concederá po r  t r e s  e j e r c i c i o s  y l a  prÓrroria 
deberá  s o l i c i t a r s e  expresamente a l  p r e s e n t a r  l a  dec l a ra -  
c i b n  conso l idada  d e l  t e r c e r  e j e r c i c i o .  

Nada d i c e  e l  Decreto  s o b r e  l a  forma y documentación nece- 
s a r i a s  para l a  s o l i c i t u d  d e  p r ó r r o g a .  ~ a b r á  que en tender  
que deben r e m i t i r s e  nuevas c e r t i f i c a c i o n e s  a c r e d i t a t i v a s  
d e  l o s  acuerdos  d e  l a s  J u n t a s  Genera les  de  t o d a s  l a s  so- 
c i e d a d e s  d e l  Grupo acogiéndose a l  régimen po r  un nuevo 
p e r i o d o  d e  t r e s  años .  

* S i  d u r a n t e  l a  v i g e n c i a  d e  l a  conces ión  l a  soc iedad  domi- 
n a n t e  a d q u i r i e s e  e l  dominio sob re  una nueva soc iedad ,  de- 
b e r á  s o l i c i t a r s e  s u  i n c l u s i ó n  en e l  Grupo conso l idado  co- 
mo soc iedad  dependien te  y p a s a r á  a  t r i b u t a r  consol idada-  
mente a p a r t i r  d e l  e j e r c i c i o  s i g u i e n t e :  p a r a  e l l o  obvia-  
mente deberá  p r e s e n t a r s e  l a  c e r t i f i c a c i ó n  co r r e spond ien te  
a c r e d i t a t i v a  d e  l o s  acuerdos  de  s u  J u n t a  General  acogién- 
d o s e  a l  régimen de t r i b u t a c i ó n  conso l idada .  Cono he  d i cho  
a n t e s ,  para  e s t a s  nuevas soc i edades  no p a r e c e  a p l i c a b l e  
e l  r e q u i s i t o  de  que e l  dominio t enga  como mínimo dos años 
d e  a n t e l a c i ó n .  

Aunque e l  t e x t o  l e g a l  no d i c e  nada,  pa rece  que,  r e s p e c t o  
de  l a s  soc ieda6es  que en  e l  momento de  s o l i c i t a r  l a  ccn- 
s o l i d a c i b n  no cumplieran e l  r e q u i s i t o  de dos años  de an- 
t e l a c i ó n  mínima d e l  dominio, h a r á  que  s o l i c i t a r  s u  inc lu-  
s i ó n  cuando t r a n s c u r r a  d i c h o  p l azo .  

En e l  c a s o  de  que una soc i edsd  p i e r d a  l a  condiz ión  de de- 
p e n d i e n t e ,  po r  r 'duc i r se  l a  s i t u a c i ó n  de  dominio por de- 
b a j o  d e l  90 po r  100 ,  deberá  comunicarse s u  b a j a  en e l  
Grupo con e f e c t o s  d e l  p r o p i o  e j e r c i c i o  en e l  que s e  pro- 
duzca e s a  c i r c u n s t a n c i a .  

c )  Método de conso l idac ión  

E s t á  regu lado  en e l  ar-:?culo 11 d e l  Real Decreto  
1.414/1977, y no voy a  extenderme hablando  d e  é l ,  porque no 
o f r e c e  e s p e c i a l i d a d e s  d i g n a s  d e  mención y Vds. han t r a b a j a -  
do  e n  reuniones  p receden te s  en  l a  t é c n i c a  de  l a  consol ida-  
c i ó n .  

El  método de  conso l idac ión  e s  e l  t r a d i c i o n a l  de  i n t e g r a c i ó n  
g l o b a l :  

* E l  ba l ance  s e  obtLene po r  ag regac ión  de l a s  cuen ta s  de 
a c t i v o  y p a s i v o  de  l o s  b a l a n c e s  de  l a s  d i s t i n t a s  socie.?a- 
d e s  d e l  Grupo, r e a l i z á n d o s e  l a s  e l iminac iones  que proce- 
dan po r  p a r t i c i p a c i o n e s  en  e l  c a p i t a l  de  l a s  s cc i ezades  
c o n s o l i d a b l e s  d e l  Grupo, d é b i t o s  y c r é d i t o s  e n t r e  e l l a s  y 
r e s u l t a d o s  i n t e r g r u p o .  

* La cuen ta  de  r e s u l t a d o s  s e  o b t i e n e  p o r  ag regac ión  de l a s  
c u e n t a s  d e  r e s u l t a d o s  d e  l a s  d i s t i n t a s  soc i edades ,  e l imi -  
nándose l a s  compras, v e n t a s ,  d iv idendos  e  i n g r e s o s  y  gas-  
t o s  po r  t r a n s a c c i o n e s  e n t r e  l a s  soc iedades  conso l ida-  
b l e s  y l o s  r e s u l t a d o s  i n t e r g r u p o .  



Merecen destacarse en cambio algunas exigencias o requisi- 
tos fiscales formales: 

* Las eliminaciones intergrupo deberán estar "adecuadamente 
documentadas y justificadas". 

* Las sociedades del Grupo deberán adaptar su contabilidad 
a los principios y determinaciones de cuentas del Plan 
General de Contabilidad, lo que representaba una novedad 
importante cuando se publicó el Decreto. 

* Las sociedades del Grupo deberán adoptar y mantener cri- 
terios de valoración uniformes, que sólo podrán modifi- 
carse a título excepcional y con el acuerdo favorable del 
r:inisterio de Hacienda. 

d) Base imponible consolidada 

Tampoco plantea problemas especiales su cálculo, que se ob- 
tendra por agregación de los ingresos y gastos ccmputables 
de todas las sociedades del Grupo, realizándose a continua- 
ción las mismzs eliminaciones por operaciones intergrupo 
que he comentado al hablar de la Cuenta de Resultados. Me- 
rezen comentario ,-~lgunas normas de índole fiscal recogidas 
er. el Real Decreto 1.414/77 y la Orden de 13 de marzo de 
1979: 

* No tendrá la consideración de gasto deducible la amorti- 
zación del exceso de coste que pueda su:gir al eliminar 
las inversiones de las participaciones intersocietarias. 

* Las bases imponibles negativas que tuviera una sociedad 
pendientes de ccTpensaclÓn fiscal anies de la consolida- 
ción sólo podrán compensarse con la base imponible de esa 
sociedad y no con la hase imponible consolidada del Gru- 
PO. 

La; bases imponibles consolidadas negativas que puedan 
prnducirse en un ejercicio sólo podrán ser compensadas 
coi1 bases imponibles positivas del Grupo; por tanto, las 
sociedades no adquieren el derecho a compensar indivi- 
dualmente sus pérdidas si en el futuro pasasen a prestar 
declaración independiente. A mi me cabe la duda de si es- 
ta norma debe entenderse subsistente después de la publi- 
cación de la Ley 61/1978 del Impuesto sobre Sociedades; 
nuevamente notamos aquí la falta de una regulación actua- 
lizada. 

* Para realizar las eliminaciones por ventas de activos en- 
tre las sociedades del Grupo se tendrán en cuenta las si- 
guientes normas: 

- En las ventas de existencias, el resultado se entenderá 
realizado, y por tanto no será objeto de eiiminacibn, 
cuando dichas existencias se integren en el proceso in- 
dustrial de la sociedad compradora o se hayan vendido a 
terceros ajenos a él. 



- En l a s  v e n t a s  d e  b i e n e s  de a c t i v o  inmov i l i zado  no de- 
p r e c i a b l e ,  l a  r e a l i z a c i ó n  d e l  r e s u l t a d o  para  e l  Grupo 
s e  d i f e r i r á  h a s t a  e l  e j e r c i c i o  económico en que d i c h o  
a c t i v o  s e  ena j eno  a  t e r c e r o s  a j e n o s  a l  Grupo. 

- En l a s  v e n t a s  de a c t i v o s  inmovi l izados  d e p r e c i a b l e s ,  e l  
r e s u l t a d o  i n t e r g r u p o  s e  en tenderá  r e a l i z a d o  también 
cuando e l  a c t i v o  s e a  o b j e t o  d e  amor t i zac ión  por  l a  so- 
c i edad  compradora i n t e g r a n t e  d e l  Grupo. E l  b e n e f i c i o  
s e r á  l a  d i f e r e n c i s  e n t r e  l a s  c u o t a s  d e  amor t i zac ión  
a n u a l e s  imputab les  y l a s  oue s e  h a b r í a n  a p l i c a d o  s i  no 
h u b i e r a  e x i s t i d o  l a  v e n t a  i n t e r g r u p o .  

* Cuando una soc i edad  d e j e  de formar p a r t e  d e l  Grupo, l o s  
r e s u l t a d o s  d i f e r i d o s  que t u v i e r a  pend ien te s  d e  i n t e g r a -  
c i ó n  s e  c o n s i d e r a r á n  r e a l i z a d o s  po r  e l  Grupo en  e l  e j e r -  
c i c i o  en que t enga  l u g a r  l a  e x c l u s i ó n  de  l a  soc iedad .  

* Cuando una soc iedad  d e l  Grupo adqu ie ra  a  t e r c e r o s  a j e n o s  
a  é l  o b l i g a c i o n e s  o bonos emi t idos  por o t r a  soc i edad  d e l  
Grupo, y e s t o s  t í t u l ? s  hubiesen  s i d o  emi t idos  po r  c a n t i -  
dad d i s t i n t a  a  s u  v a l o r  d e  reembolso, l a  d i f e r e n c i a  e n t r e  
e s t e  v a l o r  y e l  de  s u  a d q u i s i c i ó n ,  s i  f u e s e  p o s i t i v a ,  de- 
b e r á  a p l i c a r s e  a  e l i m i n a r  e l  importe  de l o s  g a s t o s  f inan-  
c i e r o s  d i f e r i d o s ,  s i  é s t o s  s e  hub ie ren  produc ido  en e l  
a c t o  de  l a  emisión,  y h a s t a  e l  l í m i t e  d e  l a  p a r t e  no 
amor t izada  en e l  momento en  que s e  l l e v e n  a  cabo l a s  ope- 
r a c i o n e s  d e  c o n s o l i d a c i ó n  d e l  Grupo. 

E l  r e s t o  de  d i cha  d i f e r e n c i a  s e  mantendrá como un r e s u l -  
t a d o  pend ien te  de  r e a l i z a c i ó n  h a s t a  e l  e j e r c i c i o  en que 
s e  l l e v e  a  cabo l a  amor t i zac ión  de  l o s  t í t u l o s ,  momento 
en e l  que se i n t e g r a r á  en l a  cuenta  de  r e s u l t a d o s  de l a  
soc iedad  t e n e d o r a ,  cons iderándose  b e n e f i c i o  d e l  g rupo .  

S i  l a  d i f e r e n c i a  e n t r e  e l  v a l o r  d e  reembolso y e l  de  ad- 
q u i s i c i ó n  d e  l o s  t í t u l o s  f u e s e  nega t iva ,  s u  c u a n t í a  cons- 
t i t u i r á  una p é r d i d a  p a r a  e l  grupo,  que se e n t e n d e r á  r ea -  
l i z a d a ,  asimismo, en  e l  e j e r c i c i o  en  que l o s  t í t u l o s  s e  
amor t icen .  

S ó l o  s e r á n  o b j e t o  d e  e l iminac ión  los d iv idendos  i n t e r g r u -  
po que correspondan a  r e s u l t a d o s  generados  en l o s  e j e r c i -  
c i o s  en que se a p l i q u e  e l  régimen de  d e c l a r a c i ó n  conso l i -  
dada .  

e )  ~ á l c u l o  y l i q u i d a c i ó n  d e l  Impuesto 

No c r e o  que va lga  l a  pena extenderme en e x p l i c a r  en  d e t a l l e  
e l  p roceso  de  c á l c u l o  d e  l a  cuota  d e l  impuesto ,  que no 
o f r e c e  d i f i c u l t a d e s  y p a r a  l a  que s e  a p l i c a r á n  t , ~ d a s  l a s  
deducciones  y b o n i f i c a c i o n e s  de  l a  cuo ta  y r e t e n c i g n e s  que 
correspondan a  l a s  d i s t i n t a s  soc iedades  d e l  Grupo. 



Presentan alguna especialidad destacable las siguientes 
norma S : 

* De acuerdo con las Leyes de Presupueestos para 1983 y 
1984, las inversiones que realice una sociedad por compra 
de activos fijos nuevos a otras sociedades del Grupo dan 
derecho a la deducción por inversiones, pero la base para 
su aplicación no podrá exceder de la que se había produ- 
cido en una operación en condiciones de mercado entre em- 
presas independientes. El proyecto de Ley de Presupuestos 
1985 incluye una norma similar. 

Las Leyes de Presupuestos mencionadas también establecen 
que para aplicar las deducciones adicionales por creación 
de empleo o inversj.cn neta se atenderá a la situación 
conjunta del Grupo y de las empresas vinculadas con 61 en 
más del veinticinco por ciento. 

* La cuota tributaria ?loba1 del Grupo se distribuirá entre 
las distintas entidades del mismo en proporción a la que 
habría correspondido a cada una si hubiera declarado in- 
dependientemente, lo que dará lugar lógicamente a l¿s 
compensaciones que procedan entre las sociedades. 

* La liquidación del Impuesto se hará mediante declaración 
formulada por la sociedad dominante, a la que se acompa- 
ñarán los estados financieros consolidados adaptados a la 
Orden de 15 de julio <e 1982; esta declaración deberá 
formularse dentro de los seis meses siguientes al cierre 
del ejercicio. En el caso de Grupos que realicen opera- 
ciones en el Piis Vasco, deber& presentarse además copia 
de dicha declaración en las Diputaciones Forales que pro- 
ceda. 

Por su parte, cada sociedad del Grupo presentar& la docu- 
mentación exigida en las normas del Impuesto de Socieda- 
des como si trikutasen independientemente, aunque sin 
efectuar ingreso alguno. 

f) Retenciones entre las sociedades del Grupo 

Las sociedades del Grupo no están obligadas a practicarse 
entre sí retenciones a cuenta del Impue:,to de Sociedades 
por rendimientos del capital mobiliario satisfechos entre 
ellas dentro del periodo de aplicación del régimen de tri- 
butación consolidada. 

Cuando se trate de dividendos será necesario que se repar- 
tan con cargo a heneficios obtenidos durante el periodo de 
aplicación de dicho régimen. 

A la declaración consolidada del Impuesto sobre Sociedades 
que presente la sociedad dominants deberá adjuntarse deta- 
lle de estos rendimientos en que no se haya aplicado reten- 
ción. 



g) Otros aspectos 

* Las sociedades del Grupo responderán solidariamente del 
pago de la deuda tributaria ante la Hacienda Pública. 

* El Grupo será responsable de las sanciones por infraccio- 
nes tributarias consistentes en actos u omisiones relati- 
vos a operaciones intergrupo; las derivadas de otras in- 
fracciones corresponderán a cada sociedad en concreto. 

* El incumplimiento por cualquier sociedad del Grupo de al- 
guno de los requisitos y obligaciones formales podrá com- 
portar la pérdida del régimen para el ejercicio en el 
que, a juicio del Ministerio de Hacienda, se incumplieran 
tales requisitos. 

3. LAS EXPERIENCIAS DEL GRUPO MAPFRE 

Voy a concluir mi exposición con una referencia muy breve a 
aquellos apectos que creo puedan tener interés para Vds. de 
las experiencias de consolidaciÓn fiscal que hemos tenido en 
el Grupo MAPFRE. 

La primera se iniciÓ en 1978 y tuvo un carácter muy limitado. 
Teníamos una sociedad inmobiliaria que a su vez tenía dos pe- 
queñas entidades filiales y preveíamos que en una de las enti- 
dades tendríamos un alto beneficio mientras que en otra ten- 
dríamos unas pérdidas no muy importantes. Se habían publica- 
do recientemente el Decreto Ley 15/1977 y el Real Decreto 
1.414/1977 y pensamos que podíamos obtener un ahorro fiscal si 
consolidábamos las tres empresas. 

Planteamos la solicitud el propio año 1977 y se nos concedió 
para los ejercicios 1978, 1979 y 1980. Al términc de estos 
ejercicios habían concluido las operaciones de estas inmobi- 
liarias y no solicitamos la prórroga del ré~inen para otros 
tres años. El objetivo que perseguíamos con la consolidación 
se cumplió, y pudimos computar los beneficios de estas entida- 
des con las pérdidas de otras. 

Al plantear la solicitud surgieron dos dudas que creo pueden 
ser lo más interesante del caso para Vds.: en primer lugar se 
nos planteó el problema de que las %res inmobiliarias estaban 
a su vez controladas directa o indirectamente en más de un 50% 
(que era el porcentaje de dominio exigido en aquel momento) 
por MAPFRE MUTUALIDAI) DE SEGUROS, pero esta entidad por su ca- 
rácter de mutualidad no era susceptible de integrarse en la 
consolidación, lo que de haber sido posible nos hubiera lleva- 
do a la consolidación de todo el Grupo MAPFRE. Se nos planteó 
pues la duda de si era viahle la consolidaciin de esas tres 
entidades, teniendo en cuenta que, como hemos visto antes la 
legislación exige que la entidad dominante no esté dominada a 
su vez por ninguna otra. 

Decidimos, una vez estudiado el tema. que la consolidación 
era viable en la forma que nos interesaba, ya que de acuerdo 
con el articulo 41 del Real Decreto-Ley 15/1977, a efectos de 



L J .  

la consolidación "sociedad" es equivalente a "sociedad anóni- 
ma" y por tanto parecía defendible que la sociedad dqminante 
del pequeño grupo en cuestión no estaba dominada por otra so- 
ciedad. 

Lo planteamos así en la solicitud de consolidación, haciendo 
constar la existencia del dominio de MAPFRE Mutualidad de Se- 
guros sobre la entidad dominante del Grupo, y nos fué concedi- 
do el regimen de declaración consolidada, sin que tampoco se 
planteara posteriormente ningún problema con la Inspección en 
relación con este aspecto. 

Se nos planteó otra duda porque una de las tres sociedades del 
Grupo que queríamos consolidar se trataba dc una sociedad en 
liquidación. La realidad es que para nosotros no tenía mucho 
interés la consolidación de esa sociedad en concreto, porque, 
no iba a tener pérdidas ni beneficios sustanciales en ejerci- 
cios futuros. Nos parecía que carecía de sentido consolidar 
una sociedad en liquidación, pero nos preocupó la posibilidad 
de que, si no solicitábamos su consolidación, posteriormente 
la Inspección pudiera rechazar el régimen de declaraciC7 con- 
solidada por no haber incluido en el mismo a todas las socie- 
dades dependientes de la sociedad dominante. Por este motivo 
la incluimos en la solicitud, haciendo constar expresamente 
que se trataba de una sociedad en liquidación y, con gran sor- 
presa por nuestra parte, el régimen de consolidación nos fue 
concedido para las tres entidades. 

Cuando en l%O la Inspección Nacional giró visita de comproba- 
ción al G r u p  consolidado, nos planteó la inconveniencia de 
que una sociedad en liquidación estuviera incluida en el régi- 
men de declaración consolidada. Aunque hubiéramos podido dis- 
cutirlo desde una posición fuerte, teniendo en cuenta el prin- 
cipio de los actos propios de la Administración, aceptamos que 
se excluyera, siempre que ello no diera lugar a ningún tipo de 
sanciones ni a la del régimen para las otras dos enti- 
dades. 

Así se hizo y entre los anexos a esta conferencia he incluido 
como curiosidad la Orden dictada con fecha 30 de septiembre de 
1980 por el Minlsterio de Haciendaren que señalaba las razones 
por las que consideran que una sociedad en liquidación no pue- 
de formar parte de un Grupo consolidado. Con esto tendremos 
que añadir a la lista de requisitos que les mencioné antes pa- 
ra las sociedades dominantes y dominadas uno más: el que no 
estén en periodo de liquidación. 

La segunda experiencia de consolidación realnente puede decir- 
se que la acabamos de iniciar y tiene un objetivo más ambicio- 
so. Nos hubiera gustado consolidar fiscalmente toc'as las so- 
ciedades del Grupo, pero como necesariamente hemos de excluír 
a MAPFRX Mutualidad de Seguros, hemos planteado la consolida- 
ción a nivel de CORPORACION MAPFRE y todas sus sociedades de- 
pendientes. La elaboración del escrito de solicitud ha sido 
compleja y ha planteado muchas situaciones casuisticas. A tí- 
tulo enunciativo y sin cansar a Vds. señalo las siguientes: 



* La CORPOFb'iCION MAPFRE e s  una entidad f i l i a l  de MAPFRE Mu- 
tua l idad  de Seguros, pero en e s t e  caso no s e  p lan tea  pro- 
blema alguno, ya que l a  posición acc ionar ia l  de MAPFRE Mu- 
tua l idad  en COKPORACION MAPFKE es  algo i n f e r i o r  a l  90% y 
por t an to ,  no e x i s t e  una re lac ión de dominio a e f ec to s  f i s -  
c a l e s .  

* Exis te  una sociedad dominada por CORPORACION MAPFRE que es- 
t á  en régimen de t ransparencia  f i s c a l  ob l iga to r i a .  Por tan-  
t o ,  l a  hemos excluído de l  Grupo consolidable y l o  hemos he- 
cno constar  a s í  a l  Minis ter io  de Hacienda. 

* Teníamos también sociedafes en aquel la  fecha en régimen de 
t ransparencia  Xiscal vo lun ta r ia .  Las hemos inc lu íuo  dentro  
de l a  s o l i c i t u d ,  ya que en todos l o s  casos se  t r a t aba  de 
sociedades cuyo periodo de viyencia de l  régimen de transpa- 
rencia  vence e l  3 1  de diciembre de 1984 y toaas e l l a s  han 
acordado no s o l i i t a r  l a  prórroga para poder acogerse a l  de 
declaración consolidada. 

* Hemos tenido que exa lu í r  también var ias  sociedades en que 
l a  s i t uac ión  de dominio s e  había adquirido con menos de dos 
años de ante lac ión a l a  s o l i c i t u d .  

* Se nos p lan tea  nuevamente l a  ex i s tenc ia  de una sociedad do- 
.t~ina,ia que e s t á  en l iquidación.  A pesar de l a  experiencia 
yu :  acabo de exponeros, l a  hemos incluido en l a  s o l i c i t u d ,  
hacienag cons ta r  que nos soineternos a l  c r i t e r i o  d e l  Minist2- 
r i o  respecto  a  l a  aeterminación de s i  procede o no su i n -  
c lus ión en e l  Grupo consolidado. 

* En aquel la  fecha acabáoanios de completar un proceso.de fu- 
s ión  por aosorción de d iversas  Entidades de ~ i n a n c i a c i ó n .  
Estaba ya otorgada l a  e s c r i t u r a  de fusión pero no i n s c r i t a  
en e l  Regis t ro  Mercantil .  No hemos incluido a l a s  socieda- 
des aoscroidas dentro  ae  l a  s o l i c i t u d ,  pero hemos hecho 
constar  e s t a  c i rcuns tanc ia  a l  Minister io de hacienda. 

* Te2íamcs en marcha o t r o  proceso de fusión de o t r a s  Finan- 
c i e r a s ,  pero en e s t e  caso s e  había acordado l a  fusión pero 
no s e  había material izado.  Optamos por i n c l u í r  a  l a s  socie- 
dades aosorbidas en l a  s o l i c i t u d  de régimen de consolida- 
ción,  haciendo constar  l a  c i rcunstancia  d e l  proceso exis-  
t e n t e  ~ posteriormente,  a l  mate r ia l i za rse  l a  e s c r i t u r a  ae 
susión l o  hemos comunicado a l  Minis ter io  para que dé de ba- 
ja a  l a s  sociedades absorbidas en e l  Grupo consolidable.  

* Hei!vs hecho constar  t a m ~ i é n  en l a  s o l i c i t u d  que haDía va- 
r i a s  sociedades que t r i b u t a n  por c i f r a s  r e l a t i v a s  de nego- 
c i o  a  l a s  Diputaciones Forales  de Alava, ~ u i p h z c o a  y Vizca- 
ya, señalando que entendemos que e l l o  no l a s  excluye del  
r e y  imen de consolidación. 



Como muestra de lo restrictivo que es el actual régimen de 
consolidación fiscal en España, les diré que de un total de 61 
sociedades en que CORPORACION MAPFRE controla la mayoría del 
capital, solamente hemos podido incluir en la solicitud de 
consolidación 20 sociedades y, como he dicho, algunas poste- 
riormente las tendremos que ir dando de baja porque son socie- 
dades que estaban en proceso de fusión. 

A pesar de ello, entendemos que el régimen de consolidación 
fiscal es interesante tal y como lo hemos planteado y nos va 
a ayudar a mejorar y racionalizar la tributación de CORPORA- 
CION MAPFRE y sus entidades filiales al menos parcialmente. 

Concluyo ccn esto mi intervención y quedo a su disposición para 
aclararles cuolquier duda que pueda interesarles plantearme. 
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DISPOSICIONES QUE REGULAN IIA TRIBUTACION DE 
LOS GRUPOS CONSOLIDADOS 

Real Decre to  Ley 15/1977, d e  25 de  f e b r e r o ,  s o b r e  medidas f i s -  
c a l e s ,  f i n a n c i e r a s  y d e  i n v e r s i ó n  p ú b l i c a .  

* Real Dec re to  1.414/1977, d e  1 7  de  j u n i o ,  po r  e l  que s e  r egu la  
l a  t r i b u t a c i ó n  sob re  e l  ~ e n e f i c i o  Consolidado d e  l o s  Grupos de  
Soc iedades .  

~ i s ~ o s i c i ó n  f i n a l  38 de  l a  Lcy 61/1978, d e  27 de  d ic iembre ,  d e l  
Impuesto s o b r e  Sociedades .  

* Orden M i n i s t e r i a l  de  13 2e marzo d e  1979, po r  l a  que s e  d i c t a n  
normas pa ra  l a  de te rminac ión  da  l a  b a s e  imponible  conso l idada  
d e  l o s  Grupos de  Sociedades .  

* Orden M i n i s t e r i a l  de  26 de  marzo de  19e0,  s o b r e  rendimien tos  
d e l  c a p i t a l  m o b i l i a r i o  s a t i s f e c h o s  e n t r e  Sociedades  que forman 
p a r t e  de  un Grupo Consolidado.  

* Orden M i n i s t e r i a l  d e  10 d e  f e b r e r o  d e  1 9 8 l , . s o b r e  cumplimiento 
de  de te rminadas  ob!.icjaciones en e l  Impuesto s o b r e  Sociedades 
po r  l o s  Grupos de Sociedades  en régimen de  t r i b u t a c i ó n  d e l  be- 
n e f i c i o  conso l idado  y normas d e  g e s t i ó n  t r i b u t a r i a .  

* Ley 18/1982,  d e  26 d e  mayc, s o b r e  régimen f i s c a l  d e  Agrupacio- 
nes ,  Uniones temporales  de  empresas y d e  l a s  Sociedades  de  de- 
s a r r o l l o  i n d u s t r i a l  y r e g i o n a l .  

* Orden M i n i s t e r i a l  d e  17 d e  j u n i o  d e  1982, po r  l a  que s e  d i c t a n  
normas s o b r e  ob l igac iones  t r i b u t a r i a s  po r  Impuesto sob re  Socie-  
dades ,  de  los Gruyos d e  coc iedades  que t r i b u t e n  po r  e l  régimen 
de  b e n e f i c i o  conso l idado  que superen e l  ámbito  t e r r i t o r i a l  d e l  
P a i s  Vasco o e s t é n  s u j e t o s  a d i s t i n t a s  l e g i s l a c i o n e s  f i s c a l e s .  

* Real Decre to  2.631/1982, d e  15 de  o c t u b r e ,  por  e l  que se aprue- 
ba e l  Reglamento d e l  Impuesto s o b r e  Soc iedades .  

* Resolución de  l a  ~ i r e c c i ó n  General  de  T r i b u t o s ,  de  10 de  j u n i o  
d e  1983, por  l a  que s e  aprueba e l  modelo de  d e c l a r a c i ó n  d e l  Im- 
p u e s t o  s o b r e  Sociedades para  l o s  Grupos de  Sociedades  a l o s  que 
s e  haya concedi ro  e l  régimen de  t r i b u t a c i ó n  s o b r r  e l  b e n e f i c i o  
conso l idado .  

* Ley 9/1983, de 1 3  de  j u l i o ,  sob re  aprobac ión  d e  Presupues tos  
Generales  d e l  EstaSo &?.ra 1983. 

* Ley 44/1983, de 28 de  d ic iembre  de  Presupues tos  Generales  d e l  
Estado p a r a  1984. 

* ~ e s o l u c i ó n  de  18 de j u l i o  d e  1984, d e  l a  ~ i r e c c i ó n  General  de 
T r i b u t o s ,  por  l a  que se aprueba e l  modelo d e l  pago a cuenta  d e l  
Impuesto sob re  Sociedades ,  e s t a b l e c i d o  po r  e l  a r t í c u l o  32 de  l a  
Ley 44/1983, d e  28 de d ic iembre ,  d e  Presupues tos  Generales  d e l  
Estado pa ra  1984, a r e a l i z a r  por  l o s  grupos de  Sociedades  aco- 
g i d a s  a l  régimen de  t r i b u t a c i ó n  s o b r e  e l  b e n e f i c i o  conso l ida-  
do.  
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Con fecha 30 de septiembre de 1980, s e  ha dictado por e s t e  Ifiniate- 

r i o ,  l a  s i y l e n t e  Orden : 

"Pcaninado e l  informe d e  fecha 21 ,de l  pasado mes de j u l i o  que re- 

mi t e  a es te  Centro d i r e c t i v o  l a  Inspeccidn 1:acionai como consecuencia de l a  - 
comprobacidn reglament=ia prac t icada  el Grupo do Sociedades forrado por 

como dominzite y 

, como dominadas al que ee l e  c o n c e c 6  e l  Régimen de Declzxación Consclids 

d a  por Resoluci6n d e  e s t a  Direccidn d e  27 d e  j u l i o  de 1978, y, 

RZS'üLTZJZOz cue de l a  com~robacidn p r a c t i c d a  por la  Iris-eccibn Fía- 

c i x - A  y s@ e l  i n f o m e  r e n i t i d o  a e s t e  Centro d i r e c t i ~ o  l a  l o c i e d x i  

, ae disol-;ió e l  diZa 8 de ccviembre .'e 1977, se,& consta en Esc r i tu ra  P6- 

b l i c a  e&iM2a e l o s  A c t n ~ 5 o s ,  que fué i n s c r i t a  en e l  F e e s t r o  Fe rcan t i l  con - 
fecb  -18-de - -. mayo de 1978, pese a l o  cxl s i g d o  r e d i z u l d c  cperaciones de tr- 

c o  €1 el S o  1478. 

CO:!SIXiL4XDO: me e l  R e a l  Decreto-Ley 15/1977, de 25 de febrero,  en 

su t i t u l o  primero e s t ab lece  las bases de i m ~ o s i c i d n  sobre e l  Beneficio consoli- - - 
doto  de l o s  Grupos de Sociedades, y que d icha  t r i b u t a c i d n  ba s ido  r e d a d a  por 

. - 
e l  Real-Decreto 1414/1977, d e  17 d e  junio. 

- CO!lS13EXILNDO: F e  e l  Regimen de De=larzción Consolidada s e  l l e v a  a 

cabo mediante l a  agregación do l o s  balances y c u e n t a  de resultaclos de las Socis  

d d e s  que formen e l  Gmpo consolidable,  y consecuentemente e s  necesar io  que las 

Scciedades a c o m o l i d a r  se expresen en  e l  n i s m 3  lenguaje  contzble,  ten*? enSlo- 

&os p r inc ip ios  d e  va lorac ibn ,  perio&ificaci6n y de f o r m c i 6 n  i n t e m  de vr lores .  

CO~JSIDXNiWt Qne e l  &iculo  d i e z  d e l  Real Decreto 1414/1977 de 17 

de junio determina que l a  feoha de c i e r r e  d e l  e j e r c i c i o  s o c i d  de lzs Socieda- 

des  depenaen te s  d e  un Grupo consol idable  deberá coinozdir  con e l  de l a  Sccie- 
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d d  dominante, s i n  que en nin& caso e s t e  e j e r c i c i o  pueda exceder de  doce meses. 

a l  e s t a  d i s u e l t a  e id- 

ciado s u  periodo de  l iqu idac idn ,  con inde;jendencia de que haya s e s i d o  r e a l i z a -  

do operaciones d e  t r á f i c o  en eae  periodo l o  que d;rA luga r  a las rec t i f i cac iones  

que prooedan, en  ningún caso a p l i c a d  l o s  nismua p r inc ip ios  de contabi l idad a-ue 

l a s  de& sociedades d e l  Grupo que desz r ro l l an  con normalidad su ectividad. 

CGI~SID3XLVJO: Qe Memás e l  periodo Le s u  inpos ic idn  t e m i n ó  e l  18 - 
de  r q o  de 1478, conlorne p r e c e p t h  e l  artfrulo 12.2 ciel Texto R e h c l i d o  del' Ip- 

?cesto so'sre Sociedades,  y f i c h o  periodo no coincide con e l  es tcblecido e s  e l  - 
  ti culo d i e z  d e l  P.ea1 Deczsto 1~$14/1977. 

. . 
CO!iSIDGWil)O: Cpe l o s  Ser& erkrezmo t e 1  i n f o m e  no d a  1 - m  a no- 

- -- 
f i c u i d n  al~=. 

CGI;SIDXRAI;DOI &e e l  G--upo de  Soc ieddez  se hz a j u s t d o  en e l  e je rc i -  

c i o  1978 a l o  e s t ab l ec ido  ert lz disposiciones  q l ~ e  r e @ h q  e l  mencionado R6girnen 

d e  t r i h t a c i d n .  

- 

E s t e  E'Lnisterio a propuesta de l a  DireccciCn General de T r i h t o s ,  - 
acuerda modif icar  e l  acuerdo de 27 de  ju l io  de 1978, por e l  que s e  concedía e l  - 
R&imen de  Declasacidn Consolidada d Grupo ya  menciocldo en  l o s  s igu ien tes  tér-  

d n o s :  EXCLUIX CO!.:O Sr)CIEDPS CORSOLIBA3U a , QW.l'.m EL CF(üP0 
- 

A B O K J ?  POR t 

como dok-irante 

coao doninada. 

Todo e l l o  Con e fec tos  d e l  l g  de enero de  1978, y pa ra  e l  tr '-enlo - 
1978/1480. 



M I N I S T E R I O  DE H A C I E N D A  

O t R E C C l O N  GENERAL 

DE 
TRIBUTOS 

La presen te  Reaolucibn queda concedida ai cumplimiento de 

todos  y c d a  uno de l o s  r e q u i s i t o s  est2blecidos en los R e d e s  Decreto 

mencionzdos y demh disposiciones  reguiadoras ¿e l  p resen te  R8gimen de 

t r ibu tao idn .  

Lo que t r z s l a d o  a Vd. para mi conocimiento y e fec tos ,  advir- 

t i é n d o l e  que en caso  de disconfcrmia;ed con l a  Orden m i n i s t e r i e l  t r ansc r i -  

t a  puede i n t e rpone r  recurso de reposici011, cono trOmite prev io  el cocten- 

c ioeo -ah in i s t r a t i vo ,  a t e  e s t e  I f inis ter io ,  en e l  p l a o  de  un mes a con-: 

tzr d e l  dis. s i g u i e n t e  al de  l a  not i f icac ibn  de e s t e  zcuercio, se6& l o  - 
dispues to  en e l  -art ículo 52 de l a  Ley Rega ldc ra  de l a  Ju--isdiccibn Con- 

t e n c i o s o - W s i s t r a t i v e  cle 7 &e Ciciembre de 1556. 

Mos w d e  a Vd. muchos S o s  - -  

Kzdrid, 14 ?e Octubre de  1980 

GL m DE L.4 S92C109. 

Sr. D. 


